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Apresentação

O Portal de Convênios surgiu a partir de uma determinação do Tribunal de Contas da União 
(TCU), explicitada nos Acórdãos 788 e 2088/20061. Nos referidos Acórdãos, o TCU determinou 
ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MP que apresentasse um estudo 
técnico para implementação de sistema de informática em plataforma web que permitisse o 
acompanhamento online de todos os convênios e outros instrumentos jurídicos utilizados para 
transferir recursos federais a outros órgãos/entidades, entes federados e entidades do setor 
privado, que pudesse ser acessado por qualquer cidadão, por meio da internet, contendo 
informações relativas aos instrumentos celebrados. 

1. O inteiro teor dos referidos acórdãos pode ser obtido acessando-se: www.tcu.gov.br.
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De acordo com a determinação do TCU, o sistema informatizado a ser implementado deveria 
permitir a identificação dos seguintes elementos característicos de um instrumento de 
transferência voluntária:

• Os dados da entidade convenente.
• O parlamentar e a emenda orçamentária (se houver).
• O objeto pactuado.
• O plano de trabalho detalhado, inclusive custos previstos em nível de item/etapa/

fase.
• Os recursos transferidos e a transferir.
• O status do cronograma de execução física com indicação dos bens adquiridos, 

serviços ou obras executadas.
• As licitações realizadas e lances de todos os licitantes.
• O nome, CPF e localização dos beneficiários diretos.
• A execução financeira com as despesas executadas discriminadas analiticamente por 

fornecedor.
• Formulário destinado à coleta de denúncias.

Os estudos culminaram na introdução de dispositivos na LDO para o exercício de 2008 - Lei nº 
11.514, de 13 de agosto de 2007 -, cujo art. 21 estabelece que:

Art. 21. Os órgãos e entidades integrantes dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade 
Social deverão disponibilizar no Sistema Integrado de Administração de Serviços 
Gerais - SIASG informações referentes aos contratos e aos convênios firmados, com a 
identificação das respectivas categorias de programação.

§ 1º. Os órgãos e entidades que decidirem manter sistemas próprios de controle de 
contratos e convênios deverão providenciar a transferência eletrônica de dados para 
o SIASG, mantendo-os atualizados mensalmente.

§ 2º. No âmbito dos convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, firmados 
com órgãos ou entidades de direito público ou privado, o concedente deverá manter 
atualizados e divulgar na internet os dados referentes à execução física e financeira dos 
contratos, celebrados pelo convenente, cujo valor seja superior ao limite estabelecido 
no art. 23, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 8.666, de 1993, podendo a referida atualização 
ser delegada ao convenente.
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Art. 17. Os órgãos e as entidades integrantes dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade 
Social e de Investimento deverão disponibilizar no Sistema Integrado de Administração 
de Serviços Gerais - SIASG e no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse 
- SICONV, no que couber, informações referentes aos contratos e aos convênios ou 
instrumentos congêneres firmados, com a identificação das respectivas categorias de 
programação e fontes de recursos quando se tratar de convênios ou instrumentos 
congêneres, observadas as normas estabelecidas pelo Poder Executivo.

§ 1º (VETADO).

§ 2º Os projetos técnicos cadastrados no âmbito do SICONV, aptos para execução e 
não conveniados, integrarão um banco de projetos, mantido no Portal de Convênios, 
no qual poderão ser disponibilizados projetos básicos e de engenharia pré-formatados 
para adesão.

§ 3º A transferência de dados prevista no § 1º deste artigo deverá ocorrer ao menos 
uma vez a cada trimestre e de forma a possibilitar a integração das bases de dados.
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2.1 O QUE É O SICONV

O Siconv é o sistema aberto à consulta pública, disponível na internet, e que tem por 
objetivo permitir a realização dos atos e procedimentos relativos a formalização, execução, 
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial 
dos convênios, contratos de repasse e termos de parceria celebrados pela União. 

O Siconv foi regulamentado pelo Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, que tornou o seu uso 
obrigatório por todos os gestores de recursos públicos executados de forma descentralizada 
(convênios e contratos de repasse). 

A introdução normativa do Siconv no ordenamento jurídico deu-se a partir do art. 13 do 
Decreto nº 6.170/2007, com as alterações introduzidas pelos Decretos nº 6.619/2008, nº 
7.568/2011 e nº 7.641/11. 

Por sua vez, a Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 127/2008, com as alterações 
introduzidas pela Portaria Interministerial MP/MF/CGU nº 342/2008, dispõe, no art. 3º, que os 
procedimentos relativos à formalização, execução, acompanhamento, prestação de contas e 
informações acerca dos convênios, contratos de repasse e termos de parceria serão realizados 
no Siconv. Tal obrigatoriedade foi mantida na Portaria Interministerial nº 507/2011, em vigor 
a partir de 1º de janeiro de 2012, alterada pelas Portarias Interministeriais nº 274/2013 e nº 
495/2013, como sucessoras da citada Portaria Interministerial nº 127/2008.

Siconv - USO OBRIGATÓRIO

O uso obrigatório do Siconv foi enfatizado nas alterações promovidas no Decreto nº 6.170. De 
acordo com o art. 18-B, incluído no final de 2011:

Art. 18-B. A partir de 16 de janeiro de 2012, todos os órgãos e entidades que realizem 
transferências de recursos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 
União por meio de convênios, contratos de repasse ou termos de parceria, ainda não 
interligadas ao Siconv, deverão utilizar esse sistema.

Parágrafo único. Os órgãos e entidades que possuam sistema próprio de gestão 
de convênios, contratos de repasse ou termos de parceria deverão promover a 
integração eletrônica dos dados relativos às suas transferências ao Siconv, passando 
a realizar diretamente nesse sistema os procedimentos de liberação de recursos, 
acompanhamento e fiscalização, execução e prestação de contas (Incluído pelo 
Decreto nº 7.641, de 2011).
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• Possibilidade de acesso fácil pela sociedade em geral, favorecendo a transparência.
• Integração com outros sistemas estruturantes da Administração Pública Federal, 

como Receita Federal, Siafi, Imprensa Nacional, CADIN e CAUC, bancos oficiais, etc.
• Perfis de elegibilidade de convênio de acordo com as características do proponente.
• Apresentação online de projetos, planos de trabalho, relatórios, conciliação bancária, 

prestação de contas, etc.
• Credenciamento e cadastramento dos entes federativos e entidades privadas sem 

fins lucrativos.
• Registro de licitações, licitantes, vencedores dos certames, dirigentes, etc.
• Integração diária com as agências financeiras oficiais federais.
• Prestação de Contas automática.

Clique no item abaixo para ampliá-lo

Fonte: https://www.convenios.gov.br/portal/

https://moodle27.enap.gov.br/pluginfile.php/201885/mod_book/chapter/47969/Figura_1_Tela_de_acesso_ao_portal.png
https://moodle27.enap.gov.br/pluginfile.php/201885/mod_book/chapter/47969/Figura_1_Tela_de_acesso_ao_portal.png
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2.2 PRINCIPAIS FUNCIONALIDADES DO SICONV

O sistema foi desenvolvido para disponibilização na web e pode ser acessado pelo endereço 
eletrônico <https://www.convenios.gov.br/portal/> - ambiente em que os órgãos e as 
instituições concedentes e convenentes devem realizar as ações referentes às transferências 
voluntárias por meio da área de acesso restrito.

Clique no item abaixo para ampliá-lo

Para os concedentes, as principais atividades mediante acesso restrito ao sistema são:

• disponibilizar programas;
• aprovar cadastro do proponente;
• analisar a proposta;
• incluir pareceres;
• gerar número do convênio;
• gerar UGTV - Unidade Gestora de Transferência Voluntária;
• gerar empenho;
• solicitar conta corrente;
• assinar convênio;
• publicar convênio;
• liberar recursos;
• acompanhar a execução físico-financeira;
• analisar a prestação de contas.

Para os proponentes/convenentes, as principais atividades são:

• fazer credenciamento no sistema;
• pesquisar programa;
• elaborar e enviar para análise a proposta e o plano de trabalho;
• elaborar e enviar para análise Projeto Básico/Termo de Referência;
• assinar convênio;
• depositar contrapartida (conforme cronograma de desembolso);
• executar as etapas de execução do convênio;
• prestar contas.

https://www.convenios.gov.br/portal/
https://moodle27.enap.gov.br/pluginfile.php/201885/mod_book/chapter/47991/Figura_2_Tela_de_%20acesso_restrito.png
https://moodle27.enap.gov.br/pluginfile.php/201885/mod_book/chapter/47991/Figura_2_Tela_de_%20acesso_restrito.png
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É principalmente por meio do Portal de Convênios que os convenentes podem obter 
informações sobre as ações passíveis de execução por meio de convênio, contrato de 
repasse e termo de parceria, uma vez que a divulgação dos programas é um procedimento 
obrigatório para órgãos concedentes.

2.3 SICONV - ACESSO LIVRE

Os dados registrados no Siconv poderão ser consultados por meio de acesso restrito ao 
sistema, mediante login com CPF e senha ou, ainda, por meio do menu Acesso Livre, que foi 
desenvolvido com o intuito de permitir o acesso online aos dados do Siconv, por cidadãos e 
cidadãs e outras esferas de Governo, sem a necessidade de registro de usuário no sistema.

O Acesso Livre é uma ferramenta do Portal de Convênios que garante ao governo federal o 
total controle das transferências voluntárias da União e imprime mais eficiência, agilidade 
e, especialmente, mais transparência ao processo de liberação de recursos para estados, 
municípios e Organizações da Sociedade Civil.
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Clique no item abaixo para ampliá-lo

2.4 NAVEGANDO NO ACESSO LIVRE

O Banco de Projetos é a iniciativa de disponibilizar um banco de projetos para pesquisa dos 
proponentes, de forma a possibilitar a consulta a projetos bem-sucedidos e que possam ser 
replicados (em implantação).

A opção Chamamento Público/Concurso de Projetos permite aos usuários visualizarem os 
chamamentos e concursos disponíveis para receber propostas e ainda os anteriores, separados 
por ano ou por órgão.

O menu Consultar Convênios/Pré-Convênios permite aos usuários do portal de convênios o 
conhecimento de todos os convênios celebrados ou pré-convênios das diversas instituições 
cadastradas no Siconv. É uma importante base de aprendizado e também uma forma de dar 
transparência aos instrumentos celebrados entre a União e as diversas instituições convenentes.

Em Consultar Entidades Privadas sem fins lucrativos aptas, é possível fazer a consulta das 
entidades privadas sem fins lucrativos aptas a celebrarem convênios e outros instrumentos 
por meio do Siconv, ou seja, aquelas que atendem aos critérios estabelecidos nas normas 
tocantes ao assunto.

Na opção Consultar Programas, é possível conhecer as oportunidades (Programas) disponíveis 
no Siconv. Vários argumentos diferentes podem ser aplicados à consulta para melhor filtrar os 
resultados, facilitando a localização do programa desejado.

Na opção Consultar Proponente, o usuário poderá conhecer as instituições públicas ou 
privadas sem fins lucrativos que estão credenciadas e que possuem acesso online ao Siconv, 
sendo que, para isso, tais instituições deverão estar cadastradas no sistema.

https://moodle27.enap.gov.br/pluginfile.php/201885/mod_book/chapter/47992/Figura_3_Navegao_Acesso_Livre.png
https://moodle27.enap.gov.br/pluginfile.php/201885/mod_book/chapter/47992/Figura_3_Navegao_Acesso_Livre.png
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Uma importante opção é a Consultar Propostas. O usuário poderá visualizar as propostas de 
sua instituição, sua situação, visualizar os pareceres e também poderá consultar propostas de 
outros municípios ou instituições para construção de seu conhecimento.

Cotação Prévia de Preços é uma opção que permite visualizar todas as cotações prévias de 
preços realizadas por meio do Siconv, cuja divulgação está prevista no art. 11 do Decreto nº 
6170, de 25 de julho de 2007, que prevê que a convocação para cotação prévia de preços 
permanecerá disponível no Siconv.
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